
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.715.560 - SP (2017/0016951-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SANTANDER S/A SERVIÇOS TÉCNICOS 

ADMINISTRATIVOS E DE CORRETAGEM DE SEGUROS 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA  - SP110862 

 LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 

DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. GRATIFICAÇÕES E ADICIONAIS 
HABITUAIS DE CARÁTER PERMANENTE. INCIDÊNCIA DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

I - Sobre a alegada violação do art 535 do CPC/1973, por suposta 
omissão pelo Tribunal de origem da análise da tese de que as verbas pagas a 
título de "deslocamento noturno" e "ajuda transporte plantão" ostentam caráter 
unicamente indenizatório, na medida em que o seu pagamento é imprescindível 
para a execução do trabalho, tenho que não assiste razão ao recorrente. 

II - Verifica-se a inexistência da mácula apontada, tendo em vista 
que da análise do referido questionamento em confronto com o acórdão 
hostilizado não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, obscuridade 
ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar fundamento jurídico já 
exposto pelo recorrente e devidamente afastado pelo julgador.

III - A oposição de embargos de declaração com fundamento na 
omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob 
a ótica do recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de 
quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal mencionado, mas sim, 
unicamente, a renovação da análise da controvérsia. 

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem 
entendimento consolidado no sentido da incidência da contribuição 
previdenciária sobre as gratificações e adicionais habituais de caráter 
permanente, como o auxílio deslocamento noturno. Neste sentido: REsp 
1676209/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/09/2017, DJe 09/10/2017; REsp. 439.133/SC, Rel. Min. 
DENISE ARRUDA, DJe 22.9.2008. 

V - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 05 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por SANTANDER S/A SERVIÇOS TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS 

E DE CORRETAGEM DE SEGUROS, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição 

Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª 

REGIÃO, assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO. AJUDA DE 
CUSTO DESLOCAMENTO NOTURNO. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA.

1. A ajuda de custo deslocamento noturno, paga de forma habitual, tem 
natureza de salário, constituindo salário de contribuição da contribuição 
previdenciária. Precedentes do STJ.

2. O disposto no art. 458, § 2o, da CLT, refere-se ao salário in natura, 
concedido ao empregado pelo empregado, em forma de utilidade. Se o pagamento da 
ajuda de deslocamento é efetuado em dinheiro configura-se salário, afastando a 
incidência da norma celetista. Inteligência do art. 9o da CLT.

3. Agravo desprovido.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

No presente recurso especial, o recorrente aponta violação do art. 535 do 

CPC/1973 afirma que a instância a quo não se manifestou sobre a tese de que as verbas 

pagas a título de "deslocamento noturno" e "ajuda transporte plantão" ostentam caráter 

unicamente indenizatório, na medida em queo seu pagamento é imprescindível para a execução 

do trabalho.

No mérito aduz ofensa aos arts. artigos 67, 224, 457, §§ Io e 2o, 458, § 2o, III, 

da Consolidação das Leis do Trabalho.

Sustenta, em síntese, que que a verba denominada ajuda de custo deslocamento 

noturno tem natureza indenizatória, sendo isenta da incidência de contribuição previdenciária.
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Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RI/STJ, nego provimento ao recurso especial".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Sobre a alegada violação do art 535 do CPC/1973, por suposta omissão pelo 

Tribunal de origem da análise da tese de que as verbas pagas a título de "deslocamento 

noturno" e "ajuda transporte plantão" ostentam caráter unicamente indenizatório, na medida em 

queo seu pagamento é imprescindível para a execução do trabalho, tenho que não assiste 

razão ao recorrente. 

Na hipótese dos autos verifica-se a inexistência da mácula apontada, tendo em 

vista que da análise do referido questionamento em confronto com o acórdão hostilizado não 

se cogita da ocorrência de omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas 

mera tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e devidamente 

afastado pelo julgador.

Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração com fundamento na 

omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do 

recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas no 

dispositivo legal mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da análise da controvérsia. 

No mesmo diapasão, destacam-se:

AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N.  3/STJ.  SERVIDOR  PÚBLICO  
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ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO  535  DO  CPC/1973.  AUSÊNCIA  DE 
VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA  A  DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA  RECURSAL 
ELEITA. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. COISA 
JULGADA.    AUSÊNCIA   DE   IMPUGNAÇÃO   DE   FUNDAMENTO   
AUTÔNOMO. FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  ÓBICES  DAS  SÚMULAS  
283  E 284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não há violação do art. 535, inc. II, do CPC/1973 quando o aresto 
recorrido    adota   fundamentação   suficiente   para   dirimir   a controvérsia,  
sendo  desnecessária  a  manifestação  expressa sobre todos os argumentos 
apresentados pelos litigantes.

2. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional de 
interpretar  dispositivos da Lei Maior, cabendo tal dever ao Supremo Tribunal 
Federal.

3.  A ausência de impugnação de fundamento autônomo apto, por si só, 
para  manter  o  acórdão  recorrido,  atrai  o disposto na Súmula n. 283/STF.

4.   A   simples   alegação   de   violação  genérica  de  preceitos 
infraconstitucionais,  desprovida  de fundamentação que demonstre de que  maneira  
eles  foram  violados  pelo  Tribunal de origem, não é suficiente  para  fundar  
recurso especial, atraindo a incidência da Súmula n. 284/STF.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 960.685/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016)

AGRAVO  INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
OFENSA AO ART. 535  DO  CPC.  REQUISITOS  PARA  RECONHECER  A  
OMISSÃO. QUESTÃO NÃO RELEVANTE.  AUSÊNCIA  DE OMISSÃO. ART. 
485, V, DO CPC/73. VIOLAÇÃO A LITERAL  DISPOSITIVO  DE  LEI.  ARTIGO  
NÃO INDICADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
SÚMULA Nº 284/STF. DECISÃO MANTIDA.

1.  Para  configurar omissão, é necessária a presença cumulativa dos 
seguintes   requisitos:  a)  o  Tribunal  de  origem  não  tenha  se pronunciado  sobre  
o  tema;  b)  tenham  sido  opostos  embargos de declaração;  c)  tenha  sido  a  
questão  levantada  nas  razões  ou contrarrazões  do  agravo  de  instrumento ou da 
apelação; e d) seja relevante para o deslinde da controvérsia.

2.  Ausente  relevância, à luz do caso concreto, da matéria tida por não 
apreciada, afasta-se a alegada omissão.

3.  A  suposta  violação  ao  art. 485, V, do CPC/73, por violação a literal 
dispositivo de lei, exige seja declinado no recurso especial especificamente  qual  o  
artigo de lei que supostamente daria azo à rescisória,  sob  pena  de deficiência na 
fundamentação, a ensejar a incidência da Súmula nº 284/STF.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1498690/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/03/2017)

No mérito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 

consolidado no sentido da incidência da contribuição previdenciária sobre as gratificações e 

adicionais habituais de caráter permanente, como o auxílio deslocamento noturno.
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Neste mesmo panorama, destaco os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INCIDÊNCIA DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE DECADÊNCIA. 
AUSÊNCIA. OMISSÃO, ART. 535, II, DO CPC. FALTA PARCIAL DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTAÇÃO 
INADEQUADA. SÚMULA 284/STF.

1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada. 2. O STJ entende ser inviável o Recurso Especial fundado 
na alínea "a" do permissivo constitucional que não especifica com exatidão de que 
forma a norma legal foi violada, como no caso sob exame, que a recorrente não 
apontou adequadamente os fundamentos da infringência ao art. 249, § 2º, do CPC de 
1973. Incide, na espécie, por analogia, o princípio contido na Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia".

3. A indicada afronta ao art. 150, § 4º, do CTN e ao art. 21 do CPC de 
1973 não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor 
sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 
apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, 
haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 
211/STJ.

4. Hipótese em que a agravante postula a não incidência de contribuição 
previdenciária sobre verbas pagas a diversos títulos. No entanto, somente 
fundamentou seu pedido quanto à ajuda de custo alimentação e transporte. Sendo 
assim, no tocante aos valores pagos em prêmio produtividade Banespa, gratificação 
por participação nos lucros, vale-alimentação, auxílio-creche e babá, convênio-saúde, 
ajuda de custo supervisor de contas, ajuda de custo deslocamento noturno, ajuda de 
custo aluguel e ajusta de custo transporte, a recorrente restringe-se a alegar 
genericamente ofensa à citada norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e 
fundamentada como o aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada. 
Incide na espécie, por analogia, o princípio estabelecido na Súmula 284/STF.

5. O STJ possui o entendimento consolidado de que as gratificações e 
adicionais habituais de caráter permanente integram a base de cálculo do salário de 
contribuição, sujeitando-se, portanto, à incidência da Contribuição Previdenciária.

6. O prêmio produtividade Banespa e a gratificação semestral recebem 
incidência de contribuição previdenciária, pois a eficácia da norma insculpida no art. 
7º, XI, da CF - inclusive no que se refere à natureza jurídica dos valores pagos a 
trabalhadores sob a forma de participação nos lucros para fins tributários - depende 
de regulamentação. A disciplina do direito à participação nos lucros somente se 
operou com a edição da Medida Provisória 794/1994", portanto os pagamentos 
ocorridos antes da vigência da referida MP, como na hipótese sub judice, sofrem a 
incidência de contribuição previdenciária.

7. O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão segundo a qual 
incide contribuição previdenciária sobre o fornecimento de transporte gratuito ao 
trabalhador, tendo em vista sua natureza de salário in natura.

8. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 973.733/SC, Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos 
(art. 543-C do CPC), firmou o entendimento de que, nos casos de tributos sujeitos à 
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sistemática do lançamento por homologação, cujo pagamento antecipado não tenha 
sido realizado pelo contribuinte, o prazo decadencial, para a constituição do crédito, é 
de cinco anos, contado a partir de primeiro de janeiro do exercício seguinte àquele 
em que o lançamento de ofício poderia ter sido efetuado. Aplicação do art. 173, I, do 
CTN.

9. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1676209/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 05/09/2017, DJe 09/10/2017)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
NÃO-CONFIGURAÇÃO. MÉRITO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
DECADÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
PAGAMENTO NÃO ANTECIPADO PELO CONTRIBUINTE. INCIDÊNCIA DO 
ART. 173, I, DO CTN. INAPLICABILIDADE DO ART. 45 DA LEI 8.212/91. 
INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELA CORTE ESPECIAL. 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS DA EMPRESA. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO 
EM NORMAS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.  
AUXÍLIO-CRECHE INTEGRANDO O SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. AJUDA 
DE CUSTO. DESLOCAMENTO NOTURNO. ALUGUEL. VERBAS PAGAS COM 
HABITUALIDADE. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
AJUDA DE CUSTO PARA DESENVOLVIMENTO DE SUPERVISOR DE 
CONTAS. INSTITUIÇÃO DE ENSINO. NÃO-INTEGRAÇÃO DA 
REMUNERAÇÃO DO EMPREGADO. NÃO-INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA PARTE, PARCIALMENTE PROVIDO.

(...)
4. O Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia acerca da inexigibilidade 

de contribuição previdenciária sobre os valores percebidos em decorrência da 
participação nos lucros da empresa, embasou-se, tão-somente, em fundamentos de 
índole eminentemente constitucional, porquanto analisou a questão à luz dos arts. 
7o., XI, e 201, § 4o,., da CF/88. No entanto, segundo a jurisprudência desta Corte, a 
análise de matéria constitucional, em sede de recurso especial, destoa da 
competência atribuída ao Superior Tribunal de Justiça pelo art. 105 da Constituição 
Federal.

5. O auxílio-creche não integra o salário-de-contribuição, porquanto essa 
verba tem natureza indenizatória, constituindo restituição de despesa feita com 
creche pelo empregado em benefício da empresa que, valendo-se da prerrogativa de 
não constituir local apropriado para abrigar os filhos daquele durante a amamentação, 
prefere reembolsá-lo dessa despesa.

6. Esta Corte, no julgamento dos EDcl no REsp 610.866/MG, de relatoria 
do Ministro Luiz Fux, concluiu que a ajuda de custo para deslocamento noturno 
"ostenta caráter habitual àqueles cuja jornada de trabalho termine entre meia-noite e 
seis horas, e não natureza de reembolso das despesas efetuadas" pelos empregados 
para o transporte. Desse modo, essa verba integra o salário-de-contribuição, 
devendo, portanto, sobre ela incidir contribuição previdenciária.

7. Havendo habitualidade no recebimento de ajuda de custo para aluguel, 
essa parcela deve integrar o salário-de-contribuição, com a devida incidência de 
contribuição previdenciária.

8. As verbas pagas pelo empregador diretamente à instituição de ensino 
para custeio de cursos não integram a remuneração do empregado, não compondo, 
pois, o salário-de-contribuição, para fins de incidência da contribuição previdenciária 
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prevista no art. 28 da Lei 8.212/91.
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente 

provido. (REsp. 439.133/SC, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJe 22.9.2008). 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0016951-0 REsp 1.715.560 / SP

Números Origem:  00130937819994036100  199961000130937

PAUTA: 05/06/2018 JULGADO: 05/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANTANDER S/A SERVIÇOS TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS E DE 
CORRETAGEM DE SEGUROS 

ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA  - SP110862 
 LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SANTANDER S/A SERVIÇOS TÉCNICOS ADMINISTRATIVOS E DE 
CORRETAGEM DE SEGUROS 

ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA  - SP110862 
 LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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